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des cujos conteúdos são fornecidos 
:as da vida humana em sociedade, 
ris ricas e inesperadas do que as 
pelo legislador, ainda que este seja 
~nte e capaz de imaginar a plurali

eva à afirmação de que as soluções 
ivíduos não podem ser equacionadas 
que as normas pretendem, porque, 
1em a própria realidade da vida, que 
'iróes fixos ou paradigmas imutáveis; 
o julgador a perscrutar, no horizonte 
; suportes éticos de suas soluções, 
mas, mas, também, sem fazer dela 

VI 


aoo,rundasabendoqueseriadetodo 
s pessoas referidas nestes textos, 
:tuxiliaram prestimosamente na sua 
~ndo sugestões e achegas ou mesmo 
lportantes, são todas inocentes dos 
mantiveram no livro, que esses des

ba exclusiva respv,:..bilidade. 

Recife, PE., a osto de 2005. 
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